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1

Português

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

O processo de leitura
A leitura é uma atividade que vai além da decodificação de palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, 

o texto e o contexto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um repertório prévio que inclui 
conhecimentos linguísticos, culturais e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente sua ca-
pacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta informações organizadas em uma estrutura lógica, que 
podem ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente ou situação em que a leitura ocorre, o 
que também impacta a interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três elementos, identificando não apenas o signi-
ficado literal das palavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções do autor e os elementos 
subjacentes que complementam a mensagem textual.

 ▸A Importância da Leitura Crítica
Além da compreensão literal, a leitura crítica envolve questionar o texto, identificar possíveis vieses, enten-

der o ponto de vista do autor e considerar as implicações das informações apresentadas. Um leitor crítico não 
apenas entende o texto, mas também reflete sobre ele, formando opiniões fundamentadas.

A leitura e a interpretação de textos são habilidades essenciais que envolvem a identificação precisa de pa-
lavras, expressões, frases e parágrafos. Esses elementos, quando bem compreendidos, permitem ao leitor não 
apenas captar o significado do texto, mas também interagir com ele de forma reflexiva e crítica. Desenvolver 
essas competências exige prática constante e um olhar atento para as nuances da linguagem, tornando o ato 
de ler uma experiência enriquecedora e transformadora.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.
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2

Raciocínio Lógico

Um conteúdo matemático comum de ser associado com a temática da lógica é a Teoria de Conjuntos. 
Veremos que podemos estabelecer diversas relações entre os temas, enriquecendo ainda mais nosso repertó-
rio de abordagem para as questões. Mas primeiro devemos entender do que se trata um conjunto.

Um conjunto é uma coleção de objetos quaisquer. Podem ou não seguir alguma lógica para se forma-
rem. Podemos elencar um conjunto através de enumerar seus objetos (um conjunto formado por parafuso, 
prego e uma chave de fenda), ou a partir de uma “lei” (conjunto de ferramentas que tenho em casa: chave de 
fenda, furadeira, chave inglesa, entre outras). Além disso, cada um desses objetos pertencentes a um conjunto 
iremos chamar de elemento. Assim, um conjunto é formado por uma coleção de elementos.

Iremos chamar os conjuntos através de letras maiúsculas (A, B, C, X, Y, Z, …), enquanto que seus elemen-
tos por letras minúsculas (a, b, c, …).

Fonte: autor

Podemos listar que Pedra, Rubi, Esmeralda, Pérola e Diamante pertencem a esse conjunto A, enquanto 
Pente, Jeans e Acerola não pertencem.

Simbolicamente, podemos definir o conjunto A enumerando seus elementos da seguinte forma:

A = {Pedra; Rubi; Esmeralda; Diamante; Pérola}.

Podemos ter também subconjuntos, ou seja, um conjunto dentro de outro. Se criássemos um conjunto onde 
seus elementos são alimentos amarelos, poderíamos agrupar seus elementos e obter um subconjunto com 
frutas amarelas.

Fonte: Autor
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Informática

 ▸Conceito de processamento de dados

Dados, processamento e informação
Em informática, processamento de dados é o conjunto de operações realizadas sobre dados de entrada 

com o objetivo de transformá-los em informações úteis. Os dados, isoladamente, podem representar números, 
textos, códigos, imagens, sinais ou registros ainda sem interpretação suficiente para determinada finalidade. O 
processamento organiza, compara, calcula, classifica, combina ou modifica esses dados de acordo com regras 
previamente definidas.

Um sistema computacional pode, por exemplo, receber como dados de entrada as notas de um estudante. 
Em seguida, realiza cálculos para obter a média e aplica uma regra para determinar sua situação acadêmica. 
A média e a indicação de aprovação ou reprovação constituem informações produzidas a partir dos dados ini-
cialmente fornecidos.

Ciclo básico do processamento
O funcionamento de muitos sistemas pode ser compreendido por meio de um ciclo formado por entrada, 

processamento, saída e armazenamento. Embora nem toda aplicação apresente essas etapas de maneira visí-
vel ao usuário, elas constituem uma referência importante para compreender o fluxo de informações.

Quando uma enumeração dessas etapas facilita a compreensão, pode-se observá-las da seguinte forma:

 ▪ Entrada: corresponde à inserção ou obtenção dos dados que serão tratados pelo sistema.

 ▪ Processamento: corresponde à execução de operações lógicas, matemáticas ou organizacionais sobre 
os dados.

 ▪ Saída: corresponde à apresentação ou disponibilização dos resultados produzidos.

 ▪ Armazenamento: corresponde à conservação de dados e resultados para utilização posterior.

Em um sistema de vendas, por exemplo, a leitura do código de barras representa uma entrada. A con-
sulta do preço e o cálculo do total constituem processamento. A exibição do valor na tela ou a impressão do 
comprovante representam saídas, enquanto a gravação da venda em um banco de dados corresponde ao 
armazenamento.

 ▸Classificação das modalidades de processamento

Critérios de classificação
As modalidades de processamento podem ser classificadas segundo diferentes critérios. Uma classificação 

pode considerar o momento em que os dados são processados, enquanto outra pode considerar a localiza-
ção dos recursos computacionais ou a maneira como diferentes unidades de processamento participam da 
execução.

Por isso, expressões como processamento em lote, processamento em tempo real, processamento distri-
buído e processamento paralelo não são necessariamente categorias mutuamente excludentes. Um mesmo 
sistema pode apresentar simultaneamente várias características.

Uma plataforma de comércio eletrônico, por exemplo, pode utilizar processamento on-line para registrar 
pedidos, processamento distribuído para dividir serviços entre diferentes servidores e processamento em lote 
para gerar relatórios ao final do dia.
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Sistema Tributário Brasileiro

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Noções de Direito Constitucional

Bons estudos!

A repartição das receitas tributárias

Repartição Das Receitas Tributárias
A Repartição de Receitas Tributárias1 é tema bastante exigido nas provas de concursos públicos. Sua disci-

plina consta dos arts. 157 a 162 da CF.

Repartição de receitas tributárias (arts. 157 a 162 da CF) é o conjunto de normas constitucionais que 
versam sobre a distribuição do montante arrecadado com determinados tributos. Assim, em alguns casos, a 
Constituição Federal atribui parcela do valor obtido com a cobrança de um tributo a entidades federativas diver-
sas daquelas que detêm a competência para sua instituição.

A repartição de parte da arrecadação tributária, entre os entes políticos tributantes, é meio de garantia da 
autonomia política dos entes federados, que restarão inexistentes se divorciadas da autonomia financeira.

Como é sabido, à União competem mais impostos do que aos Municípios, Distrito Federal e Estados-
membros da Federação. A soma algébrica dos impostos municipais (três) e estaduais (três) não excede o 
número de impostos federais (nove ao todo). Saliente-se que competem ao DF os três impostos municipais e 
os três impostos estaduais.

Ante o tamanho desequilíbrio de competências, com nítida concentração de renda nos cofres da União, 
o legislador teve por bem estabelecer a repartição de suas receitas, cabendo à União o repasse de valores 
aos Estados e Distrito Federal, e, aos Estados, o repasse de valores aos Municípios. Fato é que estes – os 
Municípios – não deverão realizar quaisquer repasses, somente deles integrar, absorvendo-os, em função da 
inexistência de entidade subalterna. Seguindo o mesmo raciocínio, o Distrito Federal, por não ser formado por 
municípios, não os fará. Dessa forma, os Municípios e o Distrito Federal não repartem, somente se beneficiam 
da repartição.

A rigor, o tema repartição de receitas não integra o objeto específico de interesse do Direito Tributário (art. 
4º, II, do CTN), sendo mais propriamente um assunto pertinente ao campo do Direito Financeiro.

Repartição de Receita não altera competência
A existência de comando constitucional estabelecendo regra de repartição de receita não modifica a com-

petência tributária transferindo-a para a entidade beneficiária da repartição.

Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público 
pertencerão à competência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos.

Assim, por exemplo, embora o art. 157, I, da CF declare que 100% do Imposto de Renda retido na fonte 
sobre a remuneração paga por Estados aos seus servidores permaneça com os Estados, o Imposto de Renda 
continua sendo um imposto de competência da União.

1 [ Mazza, Alexandre. Curso de direito tributário. (10th edição). Editora Saraiva, 2024.] 
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Noções de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

O sistema contábil pode ser compreendido como o conjunto organizado de procedimentos, contas, regis-
tros, documentos, critérios de mensuração e mecanismos de controle utilizados para identificar, reconhecer, 
registrar, processar e evidenciar os eventos que afetam ou podem afetar uma entidade. Sua função não se 
limita à escrituração: ele transforma acontecimentos econômicos e administrativos em informações úteis para 
controle, prestação de contas, avaliação de desempenho e tomada de decisão.

Na Contabilidade aplicada ao setor público, essa estrutura assume especial importância porque a entidade 
deve acompanhar simultaneamente a execução do orçamento, a composição e as alterações do patrimônio, os 
custos dos serviços públicos e determinados atos administrativos que possam produzir efeitos futuros.

A Contabilidade como sistema de informação
Todo evento relevante passa por um processo de identificação, classificação, registro e posterior evidencia-

ção. Um pagamento de fornecedor, por exemplo, não representa apenas uma saída de dinheiro. Dependendo 
da operação, ele pode estar relacionado à execução de uma despesa orçamentária, à baixa de uma obrigação 
previamente reconhecida e ao movimento de disponibilidades.

O sistema contábil, portanto, deve permitir diferentes perspectivas sobre um mesmo evento sem confundi-
-las. Essa característica explica a utilização de subsistemas ou naturezas de informação.

 ▸Contas contábeis e lógica dos registros
As contas são instrumentos utilizados para representar elementos patrimoniais, variações, controles e eta-

pas da execução orçamentária. Cada conta possui uma finalidade determinada e deve ser movimentada de 
acordo com a natureza do evento registrado.

Atos e fatos contábeis
Fatos contábeis produzem alterações no patrimônio, qualitativas ou quantitativas. A compra de um equipa-

mento, o reconhecimento de uma obrigação e o consumo de determinado material são exemplos de fatos que 
podem produzir repercussões patrimoniais.

Atos administrativos, por sua vez, podem não alterar imediatamente o patrimônio, mas ser relevantes para 
controle porque possuem capacidade de produzir consequências futuras. Contratos, garantias concedidas e 
determinadas responsabilidades assumidas ilustram essa situação.

 ▸Subsistemas e naturezas da informação
A divisão do sistema contábil em perspectivas específicas permite organizar os registros conforme o objeto 

observado. Tradicionalmente, são estudados os subsistemas orçamentário, patrimonial, de custos e de compen-
sação. Na terminologia contemporânea da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, parte dessas informações 
também é tratada por meio das naturezas orçamentária, patrimonial e de controle, enquanto a informação de 
custos possui finalidade gerencial própria.

Cada perspectiva responde a perguntas distintas:

 ▪ O subsistema orçamentário evidencia o que foi previsto, autorizado e executado no orçamento.

 ▪ O subsistema patrimonial demonstra quais ativos, passivos, variações e resultados afetam o patrimônio.

 ▪ O subsistema de custos procura determinar quanto custa produzir bens, prestar serviços ou executar 
atividades.

 ▪ O subsistema de compensação ou controle acompanha atos e situações que não provocam necessaria-
mente efeito patrimonial imediato, mas precisam ser monitorados.
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Noções de Direito Constitucional

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos 
No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são analisados pela doutrina, quando da análise das 

denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com relação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos a analisar os denominados elementos da 
Constituição. Tal denominação surgiu em virtude de as normas constitucionais serem divididas e agrupadas em 
pontos específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, é de se registrar que nossa doutrina é diver-
gente com relação aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma classificação está correta 
e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão dada pelo Professor José Afonso da Silva. 
Senão, vejamos.

 ▪ Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regulam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos 
III e IV da CF);

 ▪ Elementos limitativos – dizem respeito às normas que compõem os direitos e garantias fundamentais, 
limitando a atuação estatal;

 ▪ Elementos socioideológicos – estabelecem o compromisso da Constituição entre o Estado individualista 
e o Estado intervencionista (Título VII, da CF);

 ▪ Elementos de estabilização constitucional – são as normas constitucionais destinadas a assegurar a 
solução de conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das instituições democráticas. Eles cons-
tituem os instrumentos de defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Arts. 34 a 36 da CF);

 ▪ Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas normas que estabelecem regras de aplicação 
da Constituição (ADCT — Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

 ▸Classificações das Constituições 
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar variados critérios de classificação das constituições, 

existindo variação entre eles.

 ▪ Quanto à origem – as Constituições poderão ser outorgadas (aquelas impostas pelo agente revolucioná-
rio que não recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), promulgadas (fruto do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita diretamente pelo povo.

Também é denominada democrática, votada ou popular), cesaristas (não são propriamente outorgadas nem 
democráticas, ainda que criada com a participação popular, vez que essa visa apenas ratificar a vontade do 
detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e pactuadas ou dualistas (são aquelas que surgem por meio de 
um pacto entre as classes dominante e oposição).

 ▪ Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas (instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

 ▪ Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas que apenas vinculam os princípios fundamentais 
e estruturais do Estado. São também denominadas de concisas, breves, sumárias, sucintas ou básicas) ou 
analíticas (são as Constituições que abordam todos os assuntos que os representantes do povo entenderem 
por fundamentais. São também conhecidas como amplas, extensas, largas, prolixas, longas, desenvolvidas, 
volumosas ou inchadas).

 ▪ Quanto ao conteúdo – material ou formal.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Noções de Direito Administrativo

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra depen-
dente de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não 
havendo, desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os adminis-
trados, seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se 
esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente É um regime reservado para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de direito público

Consiste nas regras e princípios de direito público 
e privado por meio dos quais, a Administração 

Pública pode se submeter em sua atuação

O ente público assume uma posição privilegiada 
em relação ao particular

 ▸Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dis-
pondo que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.
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